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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 19-02-16 (fl. 64), contra a retenção do aluno Igor Henrique Silva Assis, na 2ª série do Ensino Médio, em 2015, na Escola Estadual Professora Maria Luiza Formozinho Ribeiro, jurisdicionada à DER Presidente Prudente. Igor, de 19 anos, nascido em 08-05-1997, não obteve a média regimental 5,0 (cinco inteiros) para aprovação em 8 (oito) componentes curriculares, de um total de 12 (doze) (fls. 30):
	Disciplinas
	1º Bimestre
	2º Bimestre
	3º Bimestre
	4º Bimestre
	Conceito final

	
	
	
	
	
	Média

	Português
	4
	3
	3
	3
	3

	Arte
	2
	6
	4
	5
	5

	Educação Física
	2
	7
	5
	5
	6

	Matemática
	3
	4
	3
	3
	3

	Biologia
	3
	3
	5
	4
	4

	Física
	5
	5
	5
	5
	5

	Química
	3
	3
	3
	5
	4

	História
	3
	3
	4
	4
	4

	Geografia
	1
	3
	4
	4
	4

	Filosofia
	1
	3
	5
	6
	5

	Sociologia
	5
	3
	4
	4
	3

	Inglês
	7
	5
	7
	3
	3


No pedido de reconsideração à escola, realizado pela responsável, alega-se que o aluno foi prejudicado pela desinformação de que a transferência com o ano letivo em andamento poderia prejudicá-lo nas notas. Igor, durante o ano letivo de 2015, frequentou três unidades escolares diferentes, sendo duas só no primeiro bimestre (Colégio Adventista e Colégio São Paulo, respectivamente). Através de pedido, as notas de atividades e avaliações realizadas nesse período foram recebidas e consideradas, mas a responsável acredita que não foram avaliadas corretamente (de fls. 5 a 8).
Igor possui diagnóstico de CID F90.0 - Distúrbios da atividade e da atenção (TDAH), segundo a responsável possui acompanhamento de médico neurologista, psicóloga e professora particular. Iniciou na unidade atual em 15-04-2015, e a partir do segundo bimestre, passou pelo período de adaptação na unidade juntamente com o da retirada do uso de medicamento, apresentando dificuldades a qual a mãe pediu um atendimento mais atencioso. 
O Conselho de Classe indeferiu o pedido. Justifica que a quantidade de retenções deixa claro que o aluno não desenvolveu as habilidades e competências para estudos na série subsequente, declara que “pode-se ver nitidamente que o aluno no primeiro bimestre enquanto frequentava escola particular, e teoricamente com mais recursos, o aproveitamento do mesmo foi totalmente insatisfatório, com muitas reprovas. Apesar desta negligência da escola pública alegada pela mãe, houve uma melhora, mas ainda insuficiente para que este Conselho de Classe Série o aprovasse com vistas ao desempenho global” (fls. 9).
O Recurso foi protocolado na DER Presidente Prudente sem fato novo à argumentação (de fls. 2 a 4) e, com base na análise da Comissão de Supervisores, o pedido foi indeferido (fls. 57 e 58 – frente e verso). A Apreciação destaca os contatos e ações da responsável, frente a esta mesma Diretoria, em julho de 2015, para tratar da especificidade do filho, e os resultados obtidos pela visita da Supervisão imediata a unidade escolar. Dessa visita gerou-se orientações sobre as devidas atenções necessárias para o processo de inclusão e aprendizagem do referido aluno, que foram cumpridas pelos professores e comprovadas através dos diários de classe.

Os prazos legais de tramitação não estão explícitos no decorrer do Processo, e não é possível comprovar se houve, ou não, descumprimento dos prazos legais. Como não há manifestação ou queixas sobre seu andamento, procedo com a Apreciação.

1.2 APRECIAÇÃO 
Na análise dos autos, atentou-se a todos os apontamentos demonstrados por ambas as partes.
O Processo não veio instruído com relatório médico ou com as orientações pedagógicas destinadas ao aluno, e sem relatório pedagógico elaborado pela unidade escolar. Foi necessário contatar a unidade para substanciar as informações no Processo (de fls. 65 a 68). A declaração médica agora anexada é de 19-08-2014 e as orientações, apesar de tratar das mesmas características do aluno, discorrem sobre o assunto de forma genérica e incompleta, não é nominal a Igor. 
Segundo os históricos escolares anexados de (fls. 42 a 46B), que retratam apenas a partir do 9º ano, Igor passou por muitas migrações entre as mesmas instituições, alternando-as entre os anos. No ano de 2015 repetiu-se o feito apenas entre no primeiro bimestre, com transferência a unidade escolar atual pouco tempo antes das avaliações finais. Por se tratar de instituições privadas, se sabe que a permanência é dependente das condições financeiras e do interesse do interessado. Mas este comportamento o prejudica tanto no desenvolvimento do raciocínio, das relações pessoais, e do ambiente, quanto reflete em suas notas e na progressão escolar. O transtorno não afeta as capacidades cognitivas, mas acarreta no déficit de desempenho, ocasionando na realização incoerente de tarefas, desatenção e problemas comportamentais dentro e fora da sala de aula, como o livro de ocorrências e os diários de classe denotam (de fls. 24 a 33; 47 a 56, respectivamente).
O Recurso Especial será apreciado por este Conselho somente quanto ao descumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, na existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum destes itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Igor Henrique Silva Assis, na 2ª série do Ensino Médio, em 2015, na Escola Estadual Professora Maria Luiza Formozinho Ribeiro, jurisdicionada à DER Presidente Prudente.
2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, à Escola Estadual Professora Maria Luiza Formozinho Ribeiro, à DER Presidente Prudente, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 10 de março de 2016.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de março de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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